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PRELIMINAR  EX OFFICIO.  ATAQUE À SENTENÇA
FAVORÁVEL E EM CONFORMIDADE CONSIDERÁ-
VEL  COM  OS  TERMOS  DA  IRRESIGNAÇÃO.  AU-
SÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. INADMISSIBI-
LIDADE DO RECURSO QUANTO AOS PEDIDOS RE-
FERENTES AOS JUROS MORATÓRIOS E À SUCUM-
BÊNCIA  RECÍPROCA.  APLICAÇÃO  DO  ARTIGO
932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015.  NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DA SÚ-
PLICA APELATÓRIA. 

- O presente recurso apelatório carece de parcial interesse re-
cursal, eis que a sentença atacada posicionou-se em sentido
favorável à maior parte das pretensões da recorrente.

“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;” - Grifo nosso.

PREAMBULAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA
DE INTERESSE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PRÉ-
VIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NÃO CA-
RACTERIZAÇÃO.  OPOSIÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.
RESISTÊNCIA  CONFIGURADA.  PRECEDENTE  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EXARADO  EM
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SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  REGRA  DE
TRANSIÇÃO. AÇÃO AJUIZADA ANTES DO JULGA-
MENTO DO ARESTO PARADIGMA. REJEIÇÃO DA
PREFACIAL.

-  De  acordo  com  a  recente  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal, quando a seguradora apresenta contestação
de  mérito  resta  demonstrada  a  resistência  à  pretensão,
ensejando, assim,  o interesse de agir  da parte demandante,
motivo  pelo  qual  a  prefacial  ora  suscitada  não  merece
guarida.

- “EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  GARANTIA  DE
ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA DE RE-
QUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO  DO  INTE-
RESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 5º,
INC. XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO
DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. REQUERIMENTO
INEXISTENTE MAS DESNECESSÁRIO PORQUE ATENDI-
DA REGRA DE TRANSIÇÃO  PELA CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240).  AGRAVO RE-
GIMENTAL AO QUALSE NEGA PROVIMENTO.”
(STF: RE 824712 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA,
Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO ELE-
TRÔNICO DJe-105 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-
2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SE-
GURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PLEITO DE CÔMPU-
TO  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  PARTIR  DA
DATA DA CONSTITUIÇÃO EM MORA DA SEGURA-
DORA PARA REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO. IM-
POSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DESDE A DATA DO
EVENTO DANOSO. EXEGESE DA SÚMULA 580 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JULGAMENTO
EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO.  MANUTEN-
ÇÃO DO DECRETO SENTENCIAL. DESPROVIMEN-
TO DO APELO.

- “Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribu-
nal de Justiça ou do próprio tribunal; 
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b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos re-
petitivos;” 
(Art. 932, IV, a e b, do CPC/2015)

- Súmula n. 580 do STJ: “A correção monetária nas indeni-
zações do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista no
§ 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada pela Lei n.
11.482/2007, incide desde a data do evento danoso.”

-“Para os fins do art. 543-C do CPC: A incidência de atuali-
zação monetária nas indenizações por morte ou invalidez do
seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6194/74,
redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data
do evento danoso.” (STJ; REsp 1483620; SC; Proc. 2014/0245497-6;
Rel Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,  Segunda Seção,  julgado em
27/05/2015, DJe 02/06/2015).

V I S T O S.

Anibal Monteiro de Souza Júnior, devidamente qualificado nos autos, ajui-
zou Ação de Cobrança em face da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S/A, objetivando o recebimento da indenização do seguro obrigatório DPVAT em virtude de
acidente ocorrido no trânsito em 26 de outubro de 2013, o qual acarretou debilidade de caráter
permanente.

A magistrada de base julgou parcialmente procedente a pretensão autoral (fls.
78/80), para condenar  a promovida ao pagamento do valor correspondente a R$ 2.295,00
(dois mil, duzentos e noventa e cinco reais), devidamente corrigido, a partir da data do evento
danoso, consoante Súmula 43 do STJ, e com fluência dos juros de mora desde a citação, no
percentual de 1% ao mês. Determinou, ainda, que as custas processuais e os honorários advo-
catícios, arbitrados estes no percentual de 10%¨(dez por cento), seriam rateados, igualmente,
pelos litigantes em favor dos seus causídicos, na forma do artigo 86 do Código de Processo
Civil de 2015.

Apelação Cível manejada pela  seguradora,  acima identificada,  às fls.  84/97.
Suscitou, preambularmente, a carência de ação, sob a alegação de restar ausente o interesse
processual da parte autora. Quanto ao mérito, asseverou ser inaplicável o termo inicial da cor-
reção monetária a partir da data da ocorrência do evento danoso, por ser a obrigação incerta e
ilíquida. 

Sustentou que inexistiu pronunciamento sobre os juros moratórios, afirmando
que estes devem ser computados desde a citação, nos moldes do artigo 405 do Código Civil
vigente c/c a Súmula 426 do STJ e que a utilização da Súm. 54, da mencionada Corte Superi-
or, mostra-se inadequada à conjuntura dos autos.
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Defendeu, ainda, que o Magistrado deixou de prestar observância à sucumbên-
cia recíproca, informando que cada litigante foi em parte vencedor e vencido, pugnando pela
fixação do percentual máximo de 15% (quinze por cento).

Contrarrazões não ofertadas, consoante atesta certidão anexada ao encarte pro-
cessual às fls. 106.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  opinando
pelo desprovimento do recurso – fls. 114/118.

 
 É o Relatório.

DECIDO.

→ PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO – FALTA DE INTERESSE
DE AGIR.

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança de Seguro DPVAT em face da Segu-
radora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.

Pois bem. O Supremo Tribunal Federal, na mesma linha de raciocínio seguida
no Recurso Extraordinário nº 631.240, da relatoria do Ministro Roberto Barroso, que trata de
benefício previdenciário, com repercussão geral reconhecida, assentou que a necessidade de
prévio requerimento administrativo também é condição para o acesso ao Poder Judiciário nas
Ações de Cobrança de seguro DPVAT (RE nº 824712).

Vejamos os julgados citados:

Ementa:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
INTERESSE  EM  AGIR.  1.  A  instituição  de  condições  para  o
regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º,
XXXV,  da  Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A
concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou
lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e  indeferimento  pelo
INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de
ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se
confunde  com  o  exaurimento  das  vias  administrativas. 3.  A
exigência  de  prévio  requerimento  administrativo  não  deve
prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e
reiteradamente  contrário  à  postulação  do  segurado.  4.  Na
hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção
de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais  vantajosa
possível,  o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo –
salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada

Desembargador José Ricardo Porto
4



Apelação Cível nº. 0016051-21.2014.815.2001

ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito
da  pretensão.  5.  Tendo  em  vista  a  prolongada  oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal
Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar
com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. Quanto às
ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento
administrativo nas hipóteses  em que exigível,  será observado o
seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado
Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não
deverá  implicar  a  extinção  do  feito;  (ii)  caso  o  INSS já  tenha
apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse
em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não
se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-
se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será
intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob
pena  de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação
administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá
colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e  proferir
decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao
próprio  requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8.
Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do
início da ação como data de entrada do requerimento, para todos
os efeitos legais.  9. Recurso extraordinário a que se dá parcial
provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a
baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a
autora  –  que  alega  ser  trabalhadora  rural  informal  –  a  dar
entrada  no  pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será
intimado  para  que,  em 90 dias,  colha  as  provas  necessárias  e
profira  decisão  administrativa,  considerando  como  data  de
entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os
efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará
a subsistência ou não do interesse em agir.  (STF: RE 631240,
Relator(a):  Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  03/09/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-
11-2014 PUBLIC 10-11-2014) 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  GARANTIA  DE
ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO  DO
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 5º,
INC.  XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.  AÇÃO DE
COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.  REQUERIMENTO
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INEXISTENTE  MAS  DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA
REGRA DE TRANSIÇÃO PELA CONTESTAÇÃO  DE MÉRITO
DA SEGURADORA (RE 631.240).  AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (STF:  RE  824712  AgR,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado
em 19/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG
02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015) 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de transição citada em am-
bos os arestos.

Com efeito, segundo o RE nº 631.240, tendo em vista a prolongada oscilação
jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma
fórmula de alteração para lidar com as demandas em curso, nos termos a seguir expostos.

Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que
exigível, será observado o seguinte:

(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência
de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;

(ii) caso o INSS (leia-se para o caso seguradora) já tenha apresentado con-
testação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão;

(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobresta-
das, observando-se a sistemática a seguir. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada
a postulação administrativa, a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do pedido
em até 90 dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher todas as provas eventualmen-
te necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder
ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a
ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

Em todas as conjecturas acima elencadas – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como termo
de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.

Na espécie, tendo em vista que a ação foi proposta em 22.05.2014 (fls. 02),
marco anterior ao julgamento do precedente paradigma (03.09.2014), aplica-se a segun-
da fórmula, porquanto apresentada contestação pela promovida.

Diante do exposto, rejeito a presente questão prévia.
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→ DA PRELIMINAR EX OFFICIO – AUSÊNCIA PARCIAL  DE  INTE-
RESSE RECURSAL.

Ao proceder a uma análise intrínseca dos presentes autos, vislumbro que a Juí-
za de Direito da 6ª Vara Cível desta Comarca da Capital proferiu sentença julgando proceden-
te em parte a presente ação (fls.78/80).

A magistrada de base proferiu sua decisão sob os seguintes termos:

“(…)
JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar a se-
guradora na obrigação indenizatória correspondente ao percentu-
al apurado, qual seja, R$ 2.295,00 (dois mil, duzentos e noventa e
cinco reais), devidamente corrigido, a partir da data do evento da-
noso, consoante Súm. 43 do STJ e  com incidência dos juros de
mora (1% ao mês), a contar da citação. Em consequência, julgo
extinto o processo, com fundamento no artigo 487, I, do NCPC,
para que produza seus efeitos legais.
Honorários fixados em 10% do valor da causa (§2º do art. 85 do
NCPC) e  rateados pelos litigantes em favor de seus causídicos,
ante a sucumbência recíproca, na forma do art.  86 do NCPC .
Custas e despesas processuais a serem calculadas e igualmente di-
vididas, observada a concessão da gratuidade judiciária em favor
do requerente e o que dispõe o §3º do art. 98 do NCPC).” - fls. 80
– Grifos nossos.

Pois bem. Ao questionar o decisório através da sua súplica voluntária, no to-
cante aos pedidos de cômputo do termo inicial dos juros moratórios desde a citação e da apli-
cação da sucumbência recíproca, o recorrente não se insurgiu sobre os fundamentos daquele,
ao revés, ratificou a matéria já decidida pelo Juízo de origem, eis que se utilizou de argumen-
tos idênticos, em manifesta concordância com o que foi determinado no referido decisum.

Ora, não é forçoso concluir que falta, em parte, à suplicante o mínimo de inte-
resse para interposição do presente recurso apelatório, eis que a Juíza a quo decidiu em crista-
lina equivalência ao requerido na Apelação Cível, consoante evidenciado na parte dispositiva
acima transcrita.

Dito isso, evidente o equívoco açodado cometido pela seguradora, pois atacou
pontos da decisão harmônicos com o que aquela entende ser justo e correto, sendo, assim, fa-
vorável no que pertine à distribuição da verba honorária de modo recíproco entre as partes,
bem assim em relação aos juros de mora, razão pela qual o apelo só merece ser conhecido no
tocante à incidência da correção monetária, cuja irresignação colide com o que foi estipulado
na sentença.

Nesse sentido, colaciono julgado de Tribunal Pátrio:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVAN-
TE QUE RECORRE DE DECISÃO QUE LHE FOI FAVORÁVEL.
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FALTA DE INTERESSE RECURSAL.  RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. 1. Trata-se de recurso contra monocrática
que reconheceu como válida a notificação extrajudicial  por via
postal, efetivamente realizada no endereço do devedor, ainda que
o título tenha sido apresentado em cartório de títulos e documen-
tos situado em comarca diversa do domicílio daquele. 2. Agravan-
te que recorre de decisão que lhe foi favorável. Ausência de inte-
resse recursal. Provocação do juízo sem respaldo legal que além
de implicar em prejuízo às partes se traduz em retrabalho. 3. Re-
curso não conhecido. Decisão unânime.” (TJPE;  AG 0006412-
79.2012.8.17.0000; Quarta Câmara Cível; Relª Juíza Conv. Valeria
Rubia  Silva  Duarte;  Julg.  14/06/2012;  DJEPE 21/06/2012;  Pág.
607). Grifei.

Dessa forma, a questão em debate retrata irresignação manifestamente inad-
missível, motivo que enseja a inconteste aplicação do artigo 932, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil de 2015.

Nesse caso, invoco o Novel Diploma, no que concerne à questão procedimen-
tal, e não conheço, em parte, do presente recurso.

→ DO MÉRITO.

A matéria em pauta dispensa maiores delongas, comportando a análise meritó-
ria monocrática, na forma permissiva do artigo 932, inciso IV, alíneas “a” e “b”, do Código
de Processo Civil de 2015, com base em julgamento de recurso repetitivo preferido Superior
Tribunal de Justiça.

Vejamos, então, o que prescreve o mencionado dispositivo:

“Art. 932. Incumbe ao relator:
(…)
IV – negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de
Justiça ou do próprio tribunal; 
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Su-
perior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos.”

Conforme visto no relatório, a apelante pugna pela fixação da correção monetá-
ria desde a data da propositura da demanda.

A tese defendida não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de a referida
rubrica incidir a partir do dia em que se sucedeu o evento danoso, tendo, inclusive, já editado
a Súmula n. 580, com a seguinte redação:

“A correção monetária nas indenizações do seguro DPVAT por
morte  ou  invalidez,  prevista  no  §  7º  do  art.  5º  da  Lei  n.
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6.194/1974, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a
data do evento danoso.” (Súmula 580 do STJ)

Acerca do intelecto da prefalada Corte, cito julgado submetido a regime de
recurso repetitivo:

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL.  SEGURO DP-
VAT.  INDENIZAÇÃO.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  TER-
MO 'A QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO
CPC.  1.  Polêmica em torno da forma de atualização monetária
das indenizações previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com redação
dada  pela  Medida  Provisória  n.  340/2006,  convertida  na  Lei
11.482/07, em face da omissão legislativa acerca da incidência de
correção monetária.  2.  Controvérsia em torno da  existência  de
omissão legislativa ou de silêncio eloquente da lei. 3. Manifesta-
ção expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito
de correção monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a reda-
ção da Lei nº 11.482/2007, no sentido da inexistência de inconsti-
tucionalidade por omissão (ADI 4.350/DF). 4. Para os fins do art.
543-C do CPC: A incidência de atualização monetária nas inde-
nizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no §
7º  do  art.  5º  da  Lei  n.  6194/74,  redação  dada  pela  Lei  n.
11.482/2007, opera-se desde a data do evento danoso. 5. Aplica-
ção da tese ao caso concreto para estabelecer como termo inicial
da correção monetária a data do evento danoso. 6. RECURSO ES-
PECIAL  PROVIDO.”  (STJ;  REsp  1483620;  SC;  Proc.
2014/0245497-6;  Rel  Ministro Paulo de  Tarso  Sanseverino,  Se-
gunda  Seção,  julgado  em 27/05/2015,  DJe  02/06/2015).  Grifos
nossos.

Em sentido equânime, apresento alguns precedentes deste Colendo Tribunal:

“APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  EM  PRIMEIRO  GRAU.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INDENIZAÇÃO  DE  SEGURO
DPVAT.  LESÃO  SOFRIDA  PELO  PROMOVENTE.
RECONHECIMENTO.  INCONFORMISMO  DA
PROMOVIDA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MOMENTO  DE
INCIDÊNCIA.  EVENTO  DANOSO.  SÚMULA  Nº  580,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RATIFICAÇÃO.
PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO PROMOVENTE NO ÔNUS
DA  SUCUMBÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PARTE  QUE
DECAIU  EM  PORÇÃO  MÍNIMA  DO  PEDIDO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  ARBITRADOS.
ATENDIMENTO AO § 2º, DO ART. 85, DO ATUAL CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  DESPROVIMENTO.  Nos  termos  da
Súmula  nº  580,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  correção
monetária  começa  a  fluir  a  partir  do  evento  danoso.  Tendo  o
promovente  decaído  em  parte  mínima  do  pedido,  imperioso  se
torna manter a decisão que condenou o promovido no ônus da
sucumbência.  O percentual  arbitrado a título de honorários,  no
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importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação,
deve ser ratificado, por ter atendado, a Julgadora, ao comando
insculpido  no  §  2º,  do  art.  85,  do  Código  de  Processo  Civil”
(TJPB;  APL  0001283-49.2014.815.0301;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho; DJPB 13/02/2017; Pág. 11)

“APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT
POR  INVALIDEZ.  SEGURO  DPVAT.  SENTENÇA
PROCEDENTE  EM  PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DA
SEGURADORA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INVALIDEZ
PERMANENTE.  LAUDO  TRAUMATOLÓGICO.
INDENIZAÇÃO  FIXADA.  VALOR  ARBITRADO  EM
DESACORDO  COM  O  GRAU  DA  INVALIDEZ.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  AO  ENUNCIADO
SUMULAR Nº 474, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MINO-  RAÇÃO  DO  VALOR.  CABIMENTO.  JUROS  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RATIFICAÇÃO  DO  TERMO  A
QUO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO
ADEQUADA.  NOS  TERMOS  DO  ART.  86,  CAPUTA,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. CONFIGURADA. REFORMA, EM PARTE, DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Dispondo
a Lei que as indenizações serão pagas considerando o valor de até
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), resta evidente que o
teto indenizatório só é atingido nos casos de morte ou invalidez
total  permanente.  Nos  termos  da  Súmula  nº  474,  do  Superior
Tribunal de Justiça, “A indenização do seguro DPVAT, em caso
de  invalidez  parcial  do  beneficiário,  será  paga  de  forma
proporcional ao grau da invalidez. ”. Consoante a Súmula nº 426,
do Superior Tribunal de Justiça, os juros de mora na indenização
de Seguro DPVAT incidem desde a citação. Conforme Súmula nº
43, do Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária começa
a fluir a partir do evento danoso. “Se cada litigante for, em parte,
vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídas  entre  eles  as  despesas”  (art.  86,  do  Código  de
Processo Civil)”(TJPB; APL 0002079-75.2015.815.0181; Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 10/02/2017; Pág. 10)

“COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE  PARCIAL
PERMANENTE  DECORRENTE  DE  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  APELAÇÃO.  VALIDADE  DO  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA.  DOCUMENTOS  QUE  COMPROVAM  A
OCORRÊNCIA  DO  ACIDENTE.  NEXO  CAUSAL
DEMONSTRADO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL.  EVENTO  DANOSO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
JUROS  MORATÓRIO  A  CONTAR  DA  CITAÇÃO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 426 DO STJ. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.
Comprovado que a parte foi vítima de acidente de trânsito e que
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deste  acontecimento  sofreu  lesões  de  caráter  permanente,  fica
preenchida a exigência do art.  5º da Lei  n.  6.194/74,  havendo,
portanto, nexo causal. 2. “Na ação de cobrança de indenização do
seguro DPVAT o termo inicial da correção monetária é a data do
evento danoso” (STJ, AgRg no AREsp 46024/PR, Terceira Turma,
Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 16/02/2012, publicado no DJe
12/03/2012).  3.  “Os  juros  de  mora  na  indenização  do  seguro
DPVAT  fluem a  partir  da  citação”  (Súmula  nº  426  do  STJ).”
(TJPB;  APL  0003429-19.2014.815.0251;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos William de Oliveira; DJPB
24/10/2016; Pág. 17).

“APELAÇÃO.  Indenização.  Seguro  DPVAT.  Ilegitimidade
passiva.  Seguradora líder  do  consórcio.  Solidariedade  entre  as
seguradoras.  Possibilidade  de  ajuizamento  da  demanda  em
desfavor de qualquer uma delas. Rejeição. Demanda aforada pelo
cônjuge supérstite e pelos filhos. Prova de que os autores não são
os únicos herdeiros. Fato modificativo do direito do autor. Ônus
do réu. Fato que não se desincumbiu o demandado. CPC, art. 373,
II.  Rejeição.  Preliminar de carência de ação.  Interesse de agir.
Ausência  de  prévio  requerimento  administrativo.  Demanda
proposta antes  do julgamento de re  631240.  Defesa  de  mérito.
Regra de transição.  Recurso repetitivo.  Rejeição da preliminar.
Mérito.  Termo  inicial  da  correção  monetária.  Sinistro.
Desprovimento do recurso. “a escolha da seguradora contra quem
vai litigar o beneficiário do seguro DPVAT pertence tão somente a
este, não sendo oponível a resolução do cnsp que criou a entidade
líder das seguradoras”.1 afirmando os autores sua condição de
únicos herdeiros, cabe ao réu demonstrar que existem, além deles,
outros  herdeiros  aptos  a  perceber  a  indenização  do  seguro
DPVAT.  CPC,  art.  373,  II.  No  caso,  levando  em conta  que  a
demanda  foi  protocolada  junho  de  2011,  marco  anterior  ao
julgamento do precedente paradigma (03/09/2014), bem assim que
houve a apresentação de contestação de mérito, aplica-se a regra
de  transição acima  exposta  (ii),  razão pela  qual  a  rejeição da
preliminar  de  carência  de  ação,  por  ausência  de  pedido
administrativo  prévio,  é  medida  que  se  impõe.  “na  ação  de
cobrança de indenização do  seguro DPVAT o termo inicial  da
correção monetária é a data do evento danoso”.2 recurso adesivo.
Alegação de litigância de má-fé. Exercício do direito de recorrer.
Conduta ilícita não configurada. Honorários advocatícios. Pedido
de majoração. Demanda sem complexidade. Desprovimento. Em
que  pese  não  ter  logrado  sucesso  na  sua  apelação,  o  fato  da
demandada questionar a decisão judicial não configura litigância
de má-fé, mas mero exercício do direito de ação. Não enxergo,
portanto,  a  conduta  ilegal  defendida  pelo  recorrente.  Os
honorários advocatícios devem ser arbitrados de acordo com a
complexidade da demanda e do trabalho realizado pelo advogado.
Tratando-se de litígio de fácil deslinde, os honorários devem ser
arbitrados  em  valor  inferior  ao  teto.”  (TJPB;  APL  0027316-
19.2011.815.2003; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
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João Alves da Silva; DJPB 17/10/2016; Pág. 9)

Nesse panorama, impende esclarecer a correta sedimentação do tema no deci-
sório combatido, não havendo mais como discutir a sua aplicabilidade.

Com essas  considerações, REJEITO A PRELIMINAR,  e,  de ofício,  CO-
NHEÇO PARCIALMENTE DO PRESENTE RECURSO, por ausência de interesse recur-
sal, e, na parte conhecida, DESPROVEJO O APELO, de forma monocrática, nos termos do
art. 932, III e IV, a e b, da Nova Legislação Adjetiva Civil, mantendo a sentença incólume em
todos os seus termos. 

Ato contínuo, majoro a verba honorária, devendo a seguradora apelante arcar
com o pagamento dos honorários advocatícios recursais, fixados estes em 5% sobre o valor da
condenação, além daqueles arbitrados pelo Juízo a quo, nos termos do art. 85, §1º e §11, do
Código de Processo Civil de 2015.

P.I.

Cumpra-se

João Pessoa, 14 de setembro de 2017, quinta-feira.

Desembargador José Ricardo Porto
                RELATOR

 J/16
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